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SIGILO FISCAL. TRANSFERENCIA DE INFORMACOES.
POSSIBILIDADE.

O-Supremo Tribunal Federal declarou a constitucionalidade do art. 6° da LC
105/2001 e fixou o entendimento de que a Receita Federal pode receber
diretamente os dados bancarios de contribuintes fornecidos pelas instituicoes
financeiras, sem necessidade de prévia autorizacdo judicial, por ndo se tratar de
quebra de sigilo bancério e, sim, transferéncia do sigilo.

OMISSAO DE RENDIMENTOS. DEPOSITOS BANCARIOS. ART. 42 DA
LEI N° 9.430/96. SUMULA CARF N° 26.

A presuncdo estabelecida no art. 42 da Lei no 9.430/96 dispensa o Fisco de
comprovar o consumo da renda representada pelos depdsitos bancarios sem
origem comprovada - Simula CARF n° 26.

ONUS DA PROVA.

Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado. Art. 36 da Lei n°
9.784/99.

MULTA ISOLADA E MULTA DE OFICIO. CONCOMITANCIA.

Antes da alteracdo introduzida pela Lei n® 11.488, de 2007, no art. 44 da Lei n°
9.430, de 1996, era indevida a exigéncia da penalidade isolada pela falta de
recolhimento do IRPF devido a titulo de carné-ledo, cumulada multa de oficio
incidente sobre a omissdo de rendimentos no ajuste anual. Simula CARF n°
147.

MULTA. EFEITO CONFISCATORIO. DECLARACAO DE
INCONSTITUCIONALIDADE. COMPETENCIA. PODER JUDICIARIO.

A declaracdo de inconstitucionalidade ou ilegalidade de atos normativos é
prerrogativa outorgada pela Constituicdo Federal ao Poder Judiciario. Sumula
CARF n° 2.

Vistos, relatados e discutidos 0s presentes autos.
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 SIGILO FISCAL. TRANSFERÊNCIA DE INFORMAÇÕES. POSSIBILIDADE.
 O Supremo Tribunal Federal declarou a constitucionalidade do art. 6° da LC 105/2001 e fixou o entendimento de que a Receita Federal pode receber diretamente os dados bancários de contribuintes fornecidos pelas instituições financeiras, sem necessidade de prévia autorização judicial, por não se tratar de quebra de sigilo bancário e, sim, transferência do sigilo. 
 OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DEPÓSITOS BANCÁRIOS. ART. 42 DA LEI Nº 9.430/96. SÚMULA CARF Nº 26.
 A presunção estabelecida no art. 42 da Lei no 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o consumo da renda representada pelos depósitos bancários sem origem comprovada - Súmula CARF nº 26.
 ÔNUS DA PROVA.
 Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado. Art. 36 da Lei n° 9.784/99.
 MULTA ISOLADA E MULTA DE OFÍCIO. CONCOMITÂNCIA.
 Antes da alteração introduzida pela Lei nº 11.488, de 2007, no art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, era indevida a exigência da penalidade isolada pela falta de recolhimento do IRPF devido a título de carnê-leão, cumulada multa de ofício incidente sobre a omissão de rendimentos no ajuste anual. Súmula CARF nº 147.
 MULTA. EFEITO CONFISCATÓRIO. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. COMPETÊNCIA. PODER JUDICIÁRIO.
 A declaração de inconstitucionalidade ou ilegalidade de atos normativos é prerrogativa outorgada pela Constituição Federal ao Poder Judiciário. Súmula CARF nº 2.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso voluntário, cancelando-se a multa isolada por não recolhimento do carnê-leão referente ao ano-calendário 2005, nos termos da Súmula CARF nº 147.
 (documento assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Ana Claudia Borges de Oliveira - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ana Claudia Borges de Oliveira (Relatora), Denny Medeiros da Silveira (Presidente), Francisco Ibiapino Luz, Gregório Rechmann Junior, Honório Albuquerque de Brito (Suplente Convocado), Márcio Augusto Sekeff Sallem, Rafael Mazzer de Oliveira Ramos e Renata Toratti Cassini. Ausente o Conselheiro Luís Henrique Dias Lima. 
  Trata-se de recurso voluntário interposto da decisão (fls. 260 a 276) que julgou improcedente a impugnação apresentada contra o Auto de Infração (fls. 185 a 192) de IRPF, ano-calendário 2005, em decorrência da apuração de omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários sem origem comprovada, omissão de rendimentos recebidos de pessoa física e falta de antecipação mensal obrigatória do Imposto de Renda da Pessoa Física (Carnê-Leão), referente a rendimentos pagos por pessoas físicas.
O valor original do crédito tributário lançado é de R$ 511.960,85. 
A impugnação foi julgada improcedente em decisão assim ementada:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA � IRPF
Ano-calendário: 2005
NULIDADE. INOCORRÊNCIA.
Não se cogita a nulidade processual, nem a nulidade do ato administrativo de lançamento quando o lançamento de oficio atende aos requisitos legais e os autos não apresentam as causas apontadas no artigo 59 do Decreto n° 70.235/1.972.
PRINCÍPIO DA VERDADE MATERIAL.
A emissão regular de intimações, bem como os esclarecimentos e elementos de prova solicitados, demonstram a observância do princípio da verdade material e o cumprimento do dever de investigação por parte da autoridade fiscal.
LANÇAMENTO COM BASE EM EXTRATOS BANCÁRIOS. SÚMULA 182 -TFR.
A Súmula 182 do extinto Tribunal Federal de Recursos - TFR, com edição anterior ao ano de 1988, não serve como parâmetro para decisões a serem proferidas em lançamentos fundados na Lei n° 9.430/96, a qual autoriza a presunção de omissão de rendimentos com base nos valores depositados em conta bancária para os quais o titular, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
DEPÓSITOS BANCÁRIOS. OMISSÃO DE RENDIMENTOS.
A não comprovação, mediante documentação hábil e idônea, da origem de recursos creditados em contas bancárias ou de investimentos, remete à presunção legal de omissão de rendimentos e autoriza o lançamento do imposto correspondente, conforme dispõe a Lei n° 9.430 / 1996.
ÔNUS DA PROVA. PRESUNÇÃO LEGAL.
Quando se tratar de presunções legais, cabe ao contribuinte o ônus de produzir provas hábeis e irrefutáveis da não-ocorrência da infração.
RENDIMENTOS PAGOS POR PESSOAS FÍSICAS.
Os rendimentos pagos por pessoa física à pessoa física, estão sujeitos à antecipação mensal do imposto concernente, sem prejuízo de sua inclusão, como tributáveis, na declaração de ajuste anual.
RECOLHIMENTO MENSAL OBRIGATÓRIO - CARNÊ-LEÃO.
A falta do recolhimento de imposto de renda relativo a rendimentos recebidos de pessoa física e sujeito à antecipação mensal enseja a aplicação da multa isolada nos termos da legislação vigente, tendo como base de cálculo o imposto de renda devido e não pago ou pago após o início do procedimento fiscal.
JUROS DE MORA. REDUÇÃO. RELEVAÇÃO
A aplicação dos juros de mora decorre de expressa previsão legal o que veda a sua supressão.
DECISÕES JUDICIAIS E ADMINISTRATIVAS. EXTENSÃO.
As decisões judiciais, a exceção daquelas proferidas pelo STF sobre a inconstitucionalidade de normas legais, e as administrativas não têm caráter de norma geral, razão pela qual seus julgados não se aproveitam em relação a qualquer outra ocorrência senão àquela, objeto da decisão.
ILEGALIDADE.
Não cabe a discussão de ilegalidade ou inconstitucionalidade de legislação vigente, na esfera administrativa.
INTIMAÇÃO / NOTIFICAÇÃO AO ADVOGADO.
Dada a existência de determinação legal expressa em sentido contrário, indefere-se o pedido de endereçamento das intimações ao escritório do advogado/procurador.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido
A contribuinte foi cientificada da decisão em 05/04/2013 (fl. 281) e apresentou recurso voluntário em 07/05/2013 (fls. 291 a 311) sustentando: a) violação do sigilo bancário; b) impossibilidade jurídica de lançamento baseado em indícios; c) inconsistência das provas; d) multa confiscatória e; e) multa isolada indevida.
Sem contrarrazões.
E´ o relatório.
 Conselheira Ana Claudia Borges de Oliveira, Relatora.
Da admissibilidade
O recurso voluntário é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade. Assim, dele conheço e passo à análise da matéria.
Das alegações recursais
Sigilo bancário
A contribuinte alega a ilegalidade do lançamento porque lastreado no uso indevido de informações sigilosas. 
O Código Tributário Nacional (CTN) atribui às autoridades fiscais o poder de requisitar dos bancos e instituições financeiras todas as informações de que disponham com relação aos bens, negócios ou atividades de terceiros � art. 197, II. 
A Lei Complementar n° 105, de 10 de janeiro de 2001 (LC 105/2001), que dispõe sobre o sigilo das operações das instituições financeiras, estabelece no art. 6° que as autoridades fiscais podem examinar documentos, livros e registros de instituições financeiras, inclusive os referentes a contas de depósitos e aplicações financeiras, quando houver processo administrativo instaurado ou procedimento fiscal em curso e tais exames sejam considerados indispensáveis pela autoridade administrativa competente.
Esse artigo está regulamentado pelo Decreto n° 3.724, de 10 de janeiro de 2001, quanto à requisição, acesso e uso pela Secretaria da Receita Federal de informações referentes a operações e serviços das instituições financeiras e entidades equiparadas, disciplinando a quebra do sigilo bancário pela autoridade administrativa. 
No julgamento das ADIs n° 2.390, 2.386, 2.397 e 2.859, o Supremo Tribunal Federal declarou a constitucionalidade do art. 6º da LC 105/2001e fixou o entendimento de que a Receita Federal pode receber diretamente os dados bancários de contribuintes fornecidos pelas instituições financeiras, sem necessidade de prévia autorização judicial, por não se tratar de quebra de sigilo bancário e, sim, transferência do sigilo. 
A transferência de informações e´ feita dos bancos diretamente ao Fisco, que tem o dever de preservar o sigilo dos dados, resguardando a intimidade e a vida privada do correntista, em consonância com os ditames pontuados pelo art. 145, § 1°, da Constituição Federal.
Ademais, este Tribunal Administrativo não possui competência para analisar e decidir sobre matéria constitucional, nos termos do Enunciado da Súmula CARF n° 2: �O CARF não e´ competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária�.
Pois bem.
Até o advento da Lei n° 10.174, de 9 de janeiro de 2001, o § 3° do art. 11 da Lei n° 9.311/96 vedava a utilização das informações referentes à CPMF para constituição de crédito tributário, nos seguintes termos:
Art. 11. Compete à Secretaria da Receita Federal a administração da contribuição, incluídas as atividades de tributação, fiscalização e arrecadação. 
(...) § 3° A Secretaria da Receita Federal resguardará, na forma da legislação aplicada à matéria, o sigilo das informações prestadas, vedada sua utilização para constituição do crédito tributário relativo a outras contribuições ou impostos.
A Lei n° 10.174/2001 alterou esse parágrafo para permitir a utilização das informações relativas à CPMF para instaurar procedimento administrativo tendente a verificar a existência de crédito tributário, in verbis: 
§ 3o A Secretaria da Receita Federal resguardará, na forma da legislação aplicável à matéria, o sigilo das informações prestadas, facultada sua utilização para instaurar procedimento administrativo tendente a verificar a existência de crédito tributário relativo a impostos e contribuições e para lançamento, no âmbito do procedimento fiscal, do crédito tributário porventura existente, observado o disposto no art. 42 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, e alterações posteriores.
Ao realizar o lançamento, a autoridade fiscal deve aplicar a legislação vigente no momento da ocorrência do fato gerador, mesmo que a norma já tenha sido revogada ou modificada. Trata-se da regra material (legislação substantiva) relativa ao tributo correspondente � art. 144, caput. 
Já o § 1° do art. 144 se refere às regras formais (legislação adjetiva) que regulam o procedimento de lançamento, ou seja, as normas que estipulam a competência para lançar, o modo de documentar o início do procedimento, os poderes que possuem as autoridades lançadoras, os prazos para conclusão das atividades etc. 
Art. 144. O lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigação e rege-se pela lei então vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada.
§ 1º Aplica-se ao lançamento a legislação que, posteriormente à ocorrência do fato gerador da obrigação, tenha instituído novos critérios de apuração ou processos de fiscalização, ampliado os poderes de investigação das autoridades administrativas, ou outorgado ao crédito maiores garantias ou privilégios, exceto, neste último caso, para o efeito de atribuir responsabilidade tributária a terceiros.
De modo que, a modificação de uma norma procedimental não muda a essência de qualquer obrigação já surgida, mas tão somente o modo de sua apuração. É justamente por isso que são aplicáveis ao lançamento as normas formais que estiverem em vigor na data da realização do próprio procedimento (ALEXANDRE, Ricardo. Direito tributário. 13ª ed. Salvador: JusPodivm, 2019, p. 451). Nesse sentido, é o Enunciado n° 35 da Súmula do CARF: 
O art. 11, § 3º, da Lei nº 9.311/96, com a redação dada pela Lei nº 10.174/2001, que autoriza o uso de informações da CPMF para a constituição do crédito tributário de outros tributos, aplica-se retroativamente. 
Daí porque é válida a utilização da nova legislação para lançamento referente a fatos geradores passados, diante da aplicabilidade imediata das regras que ampliam os poderes de investigação da autoridade administrativa, não havendo que se falar em prova ilícita.
O procedimento de fiscalização transcorreu dentro dos limites legais, não se identificando no lançamento qualquer irregularidade no acesso às informações bancárias do recorrente. 
Portanto, sem razão a recorrente.
Da omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários com origem não comprovada
Aduz a recorrente a impossibilidade de lançamento realizado com base em presunção de omissão de receitas.
A Lei n° 9.430, 27 de dezembro de 1996, revogou o § 5° do art. 6° da Lei n° 8.021, de 12 de abril de 1990, abaixo reproduzido: 
Art. 6° O lançamento de ofício, além dos casos já´ especificados em lei, far-se-á´ arbitrando-se os rendimentos com base na renda presumida, mediante utilização dos sinais exteriores de riqueza. 
(...) § 5° O arbitramento poderá´ ainda ser efetuado com base em depósitos ou aplicações realizadas junto a instituições financeiras, quando o contribuinte não comprovar a origem dos recursos utilizados nessas operações. 
Sob a égide do dispositivo legal suprimido, exigia-se a prévia demonstração de sinais exteriores de riqueza pelo agente fiscal para o lançamento de ofício com base na renda presumida decorrente de depósitos ou aplicações realizadas junto a instituições financeiras. 
Para os fatos geradores ocorridos a partir de 1° de janeiro de 1997, o art. 42 da Lei nº 9.430/96, autoriza a presunção legal de omissão de rendimentos com base em depósitos bancários cuja origem dos recursos creditados em conta de depósito ou de investimento mantida em instituição financeira não for comprovada pelo titular, após regular intimação para fazê-lo.
Art. 42. Caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
§ 1º O valor das receitas ou dos rendimentos omitido será considerado auferido ou recebido no mês do crédito efetuado pela instituição financeira.
§ 2° Os valores cuja origem houver sido comprovada, que não houverem sido computados na base de cálculo dos impostos e contribuições a que estiverem sujeitos, submeter-se-ão às normas de tributação específicas previstas na legislação vigente à época em que auferidos ou recebidos.
§ 3º Para efeito de determinação da receita omitida, os créditos serão analisados individualizadamente, observado que não serão considerados:
I - os decorrentes de transferências de outras contas da própria pessoa física ou jurídica;
II - no caso de pessoa física, sem prejuízo do disposto no inciso anterior, os de valor individual igual ou inferior a R$12.000,00 (doze mil Reais), desde que o seu somatório, dentro do ano-calendário, não ultrapasse o valor de R$80.000,00 (oitenta mil Reais).
§ 4° Tratando-se de pessoa física, os rendimentos omitidos serão tributados no mês em que considerados recebidos, com base na tabela progressiva vigente à época em que tenha sido efetuado o crédito pela instituição financeira.
Segundo o preceito legal, os extratos bancários possuem força probatória, recaindo o ônus de comprovar a origem dos depósitos sobre o contribuinte, por meio de documentação hábil e idônea, sob pena de presunção de rendimentos tributáveis omitidos em seu nome. 
O que se tributa não são os depósitos bancários, como tais considerados, mas a omissão de rendimentos representada por eles. Os depósitos bancários são apenas a forma, o sinal de exteriorização, pelos quais se manifesta a omissão de rendimentos objeto de tributação. 
Os depósitos bancários se apresentam, num primeiro momento, como simples indício de existência de omissão de rendimentos. Esse indício transforma-se na prova da omissão de rendimentos apenas quando o contribuinte, tendo a oportunidade de comprovar a origem dos recursos aplicados em tais depósitos, após regular intimação fiscal, nega-se a fazê-lo, ou não o faz, a tempo e modo, ou não o faz satisfatoriamente. 
É função privativa da autoridade fiscal, entre outras, investigar a aferição de renda por parte do contribuinte, para tanto podendo se aprofundar sobre o crédito dos valores em contas de depósito ou de investimento, examinar a correspondente declaração de rendimentos e intimar o sujeito passivo da conta bancária a apresentar os documentos, informações ou esclarecimentos, com vistas à verificação da ocorrência, ou não, de omissão de rendimentos. 
Para o lançamento tributário com base nesse dispositivo de lei nem mesmo ha´ necessidade de descortinar a origem do crédito bancário na obtenção de riqueza nova pelo titular da conta ou mostrar o consumo da renda representada pelos depósitos bancários sem origem comprovada.
Na mesma linha de entendimento sobre a matéria, confira-se o enunciado sumulado n° 26 do CARF: 
Súmula CARF n° 26: A presunção estabelecida no art. 42 da Lei no 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o consumo da renda representada pelos depósitos bancários sem origem comprovada. 
A disposição contida no art. 42 é de cunho eminentemente probatório e afasta a possibilidade de se acatarem afirmações genéricas e imprecisas. A comprovação da origem deve ser feita pelo contribuinte de forma minimamente individualizada, a fim de permitir a mensuração e a análise da coincidência entre as origens e os valores creditados em conta bancária. 
A comprovação da origem dos recursos utilizados nessas operações é ônus do contribuinte, conforme dicção do art. 36 da Lei n° 9.784/99, não havendo razão a recorrente quando alega a inconsistência dos elementos probantes. Confira-se:
Art. 36. Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado, sem prejuízo do dever atribuído ao órgão competente para a instrução e do disposto no art. 37 desta Lei.
Trata-se de uma presunção legal, no entanto, relativa, dado que, conforme estabelece o próprio dispositivo legal, pode ser afastada por prova em contrário a cargo do contribuinte, no caso, do recorrente.
Assim, não se comprovando a origem dos demais depósitos bancários, configurado está o fato gerador do Imposto de Renda, por presunção legal de infração de omissão de rendimentos, não assistindo razão ao recorrente em suas argumentações, quando corretamente se aplicou o procedimento de presunção advindo do art. 42 da Lei nº 9.430, de 1996 (art. 849 do RIR/1999). 
Logo, sem razão a recorrente devendo ser mantida a Decisão proferida pela DRJ.
Concomitância da multa isolada e multa proporcional
A recorrente alega que a multa é confiscatória e que não deve ser aplicada a multa isolada por falta de recolhimento do IRPF devido a título de carnê-leão.
Inicialmente, importa ressaltar que não compete à autoridade administrativa apreciar a arguição e declarar ou reconhecer a inconstitucionalidade de lei, pois essa competência foi atribuída, em caráter privativo, ao Poder Judiciário, pela Constitucional Federal, art. 102.
A atuação das turmas de julgamento do CARF está circunscrita a verificar os aspectos legais da atuação do Fisco, não sendo possível afastar a aplicação ou deixar de observar os comandos emanados por lei sob o fundamento de inconstitucionalidade, o que dispõem o artigo 62 do Anexo II do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 343/15, bem como a Súmula CARF nº 2, que assim dispõe:
O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
Consta do Auto de Infração combatido (fl. 189), que a aplicação da multa isolada decorre da falta  de recolhimento do Imposto de Renda da Pessoa Física devido a título de carnê-leão, apurada conforme discriminação contida no Termo de Verificação Fiscal, nos termos dos arts. 8º da Lei nº 7.713/88, 43 e 44, II, �a�, da Lei nº 9.430/96, com a redação dada pelo art. 14 da Lei nº 11.488/07, e 106, II, �c�, da Lei nº 5.172/66.
Já a multa de 75% foi aplicada tendo como fundamento legal o art. 44, I, da Lei nº 9.430/96 (fl. 184).
A pessoa física que recebe de outra pessoa física, ou de fontes situadas no exterior, rendimentos e ganhos de capital que não tenham sido tributados na fonte, está obrigada ao pagamento do carnê-leão, nos termos do art. 8º da Lei nº 7.713/88:
Art. 8º Fica sujeito ao pagamento do imposto de renda, calculado de acordo com o disposto no art. 25 desta Lei, a pessoa física que receber de outra pessoa física, ou de fontes situadas no exterior, rendimentos e ganhos de capital que não tenham sido tributados na fonte, no País. 
§ 1º O disposto neste artigo se aplica, também, aos emolumentos e custas dos serventuários da justiça, como tabeliães, notários, oficiais públicos e outros, quando não forem remunerados exclusivamente pelos cofres públicos.
§ 2º O imposto de que trata este artigo deverá ser pago até o último dia útil da primeira quinzena do mês subsequente ao da percepção dos rendimentos.
A falta de seu recolhimento enseja a aplicação de multa isolada, independentemente de ter sido apurado imposto a pagar na declaração de ajuste anual.
O lançamento refere-se ao fato gerador ocorrido em 2005, antes portanto da alteração introduzida no art. 44 da Lei nº 9.430/96 pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007.
Na redação anterior o inciso I previa a incidência de multa de 75% sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata e o § 1º do mesmo artigo previa que essa multa poderia exigida juntamente com o imposto ou isoladamente. Confira-se:
Art. 44 [...]
§ 1º As multas de que trata este artigo serão exigidas:
I - juntamente com o tributo ou a contribuição, quando não houverem sido anteriormente pagos;
II - isoladamente, quando o tributo ou a contribuição houver sido pago após o vencimento do prazo previsto, mas sem o acréscimo de multa de mora;
III - isoladamente, no caso de pessoa física sujeita ao pagamento mensal do imposto (carnê-leão) na forma do art. 8º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de fazê-lo, ainda que não tenha apurado imposto a pagar na declaração de ajuste;
IV - isoladamente, no caso de pessoa jurídica sujeita ao pagamento do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido, na forma do art. 2º, que deixar de fazê-lo,
Ainda que tenha apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente;
A Lei nº 11.488/2007 introduziu modificação na definição dessa penalidade, ao prever multa de 75% pela falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata e outra de 50% pela falta de antecipação do pagamento mensal:
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:
I - 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata;
II � de 50% (cinquenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal:
a) na forma do art. 8º da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de ser efetuado, ainda que não tenha sido apurado imposto a pagar na declaração de ajuste, no caso de pessoa física;
b) na forma do art. 2º desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica.
Portanto, somente com a edição da MP 351, de 22 de janeiro de 2007, convertida na Lei nº 11.488/07, que alterou a redação do art. 44 da Lei nº 9.430/96, passou a existir previsão específica de incidência da multa isolada na hipótese de falta de pagamento do carnê-leão (50%) com a multa de ofício devida em caso de lançamento (75%).
O entendimento está consolidado na Súmula CARF nº 147:
Súmula CARF nº 147: Somente com a edição da Medida Provisória nº 351/2007, convertida na Lei nº 11.488/2007, que alterou a redação do art. 44 da Lei nº 9.430/1996, passou a existir a previsão específica de incidência da multa isolada na hipótese de falta de pagamento do carnê-leão (50%), sem prejuízo da penalidade simultânea pelo lançamento de ofício do respectivo rendimento no ajuste anual (75%).
Portanto, uma vez que a exigência fiscal abrange período de apuração anterior a 2006, indevida a cumulação de multa de ofício decorrente da apuração de omissão de rendimentos recebidos de pessoas físicas com a multa isolada com base na falta de recolhimento do IRPF devido a título de carnê-leão.
Nesse ponto, voto por pelo parcial provimento do recurso voluntário apenas para cancelar a multa isolada por falta de pagamento do Carne-Leão, nos termos da Súmula CARF nº 147.
Conclusão
Diante do exposto, voto pelo parcial provimento do recurso voluntário apenas  para cancelar a multa isolada por falta de pagamento do Carne-Leão referente ao ano-calendário 2005, nos termos da Súmula CARF nº 147.
(documento assinado digitalmente)
Ana Claudia Borges de Oliveira 
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Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar
provimento parcial ao recurso voluntario, cancelando-se a multa isolada por n&o recolhimento do
carné-ledo referente ao ano-calendario 2005, nos termos da Siumula CARF n° 147,

(documento assinado digitalmente)

Denny Medeiros da Silveira - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Ana Claudia Borges de Oliveira - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ana Claudia Borges de
Oliveira (Relatora), Denny Medeiros da Silveira (Presidente), Francisco Ibiapino Luz, Gregdrio
Rechmann Junior, Hondrio Albuquerque de Brito (Suplente Convocado), Marcio Augusto Sekeff
Sallem, Rafael Mazzer de Oliveira Ramos e Renata Toratti Cassini. Ausente o Conselheiro Luis
Henrique Dias Lima.

Relatorio

Trata-se de recurso voluntério interposto da decisdo (fls. 260 a 276) que julgou
improcedente a impugnacdo apresentada contra o Auto de Infracdo (fls. 185 a 192) de IRPF, ano-
calendario 2005, em decorréncia da apuracdo de omissdo de rendimentos caracterizada por
depdsitos bancarios sem origem comprovada, omissdo de rendimentos recebidos de pessoa fisica
e falta de antecipacdo mensal obrigatoria do Imposto de Renda da Pessoa Fisica (Carné-Ledo),
referente a rendimentos pagos por pessoas fisicas.

O valor original do crédito tributério langado é de R$ 511.960,85.

A impugnacdo foi julgada improcedente em decisdo assim ementada:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA - IRPF
Ano-calendario: 2005
NULIDADE. INOCORRENCIA.

N&o se cogita a nulidade processual, nem a nulidade do ato administrativo de
langamento quando o lancamento de oficio atende aos requisitos legais e os autos ndo
apresentam as causas apontadas no artigo 59 do Decreto n° 70.235/1.972.

PRINCIPIO DA VERDADE MATERIAL.

A emissdo regular de intimagdes, bem como os esclarecimentos e elementos de prova
solicitados, demonstram a observancia do principio da verdade material e o
cumprimento do dever de investigacéo por parte da autoridade fiscal.

LANCAMENTO COM BASE EM EXTRATOS BANCARIOS. SUMULA 182 -
TFR.

A Stmula 182 do extinto Tribunal Federal de Recursos - TFR, com edi¢do anterior ao
ano de 1988, ndo serve como parametro para decisdes a serem proferidas em
langcamentos fundados na Lei n° 9.430/96, a qual autoriza a presuncdo de omissédo de
rendimentos com base nos valores depositados em conta bancéria para os quais o titular,
regularmente intimado, ndo comprove, mediante documentacéo habil e idonea, a origem
dos recursos utilizados nessas operacdes.

DEPOSITOS BANCARIOS. OMISSAO DE RENDIMENTOS.

A ndo comprovagdo, mediante documentagdo habil e iddnea, da origem de recursos
creditados em contas bancérias ou de investimentos, remete & presungdo legal de
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omissdo de rendimentos e autoriza o langamento do imposto correspondente, conforme
dispde a Lei n° 9.430 / 1996.

ONUS DA PROVA. PRESUNCAO LEGAL.

Quando se tratar de presuncdes legais, cabe ao contribuinte o énus de produzir provas
habeis e irrefutaveis da ndo-ocorréncia da infragdo.

RENDIMENTOS PAGOS POR PESSOAS FISICAS.

Os rendimentos pagos por pessoa fisica a pessoa fisica, estdo sujeitos a antecipacdo
mensal do imposto concernente, sem prejuizo de sua inclusdo, como tributaveis, na
declaracédo de ajuste anual.

RECOLHIMENTO MENSAL OBRIGATORIO - CARNE-LEAO.

A falta do recolhimento de imposto de renda relativo a rendimentos recebidos de pessoa
fisica e sujeito a antecipagdo mensal enseja a aplicagdo da multa isolada nos termos da
legislag&o vigente, tendo como base de célculo o imposto de renda devido e ndo pago ou
pago apos o inicio do procedimento fiscal.

JUROS DE MORA. REDUCAO. RELEVACAO

A aplicacdo dos juros de mora decorre de expressa previsdo legal o que veda a sua
supressao.

DECISOES JUDICIAIS E ADMINISTRATIVAS. EXTENSAO.

As decisbes judiciais, a excecdo daquelas proferidas pelo STF sobre a
inconstitucionalidade de normas legais, e as administrativas ndo tém carater de norma
geral, razdo pela qual seus julgados ndo se aproveitam em relacdo a qualquer outra
ocorréncia sendo aquela, objeto da deciséo.

ILEGALIDADE.

Néo cabe a discussdo de ilegalidade ou inconstitucionalidade de legislagdo vigente, na
esfera administrativa.

INTIMACAO / NOTIFICACAO AO ADVOGADO.

Dada a existéncia de determinacdo legal expressa em sentido contrario, indefere-se o
pedido de enderegamento das intimacdes ao escritério do advogado/procurador.

Impugnacéo Improcedente
Crédito Tributario Mantido

A contribuinte foi cientificada da decisdo em 05/04/2013 (fl. 281) e apresentou
recurso voluntario em 07/05/2013 (fls. 291 a 311) sustentando: a) violacdo do sigilo bancario; b)
impossibilidade juridica de lancamento baseado em indicios; c) inconsisténcia das provas; d)
multa confiscatoria e; e) multa isolada indevida.

Sem contrarrazodes.

E o relatério.

Voto

Conselheira Ana Claudia Borges de Oliveira, Relatora.
Da admissibilidade

O recurso voluntario é tempestivo e preenche 0s demais requisitos de
admissibilidade. Assim, dele conheco e passo a analise da mateéria.

Das alegacdes recursais
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1. Sigilo bancario

A contribuinte alega a ilegalidade do langamento porque lastreado no uso
indevido de informac®es sigilosas.

O Codigo Tributario Nacional (CTN) atribui as autoridades fiscais o poder de
requisitar dos bancos e institui¢cbes financeiras todas as informagdes de que disponham com
relacdo aos bens, negdcios ou atividades de terceiros — art. 197, I1.

A Lei Complementar n° 105, de 10 de janeiro de 2001 (LC 105/2001), que dispde
sobre o sigilo das operagdes das institui¢des financeiras, estabelece no art. 6° que as autoridades
fiscais podem examinar documentos, livros e registros de instituicdes financeiras, inclusive os
referentes a contas de depositos e aplicacdes financeiras, quando houver processo
administrativo instaurado ou procedimento fiscal em curso e tais exames sejam considerados
indispensaveis pela autoridade administrativa competente.

Esse artigo estd regulamentado pelo Decreto n° 3.724, de 10 de janeiro de 2001,
quanto a requisicdo, acesso e uso pela Secretaria da Receita Federal de informacdes referentes a
operacdes e servicos das instituicGes financeiras e entidades equiparadas, disciplinando a quebra
do sigilo bancério pela autoridade administrativa.

No julgamento das ADIs n° 2.390, 2.386, 2.397 e 2.8591 o Supremo Tribunal
Federal declarou a constitucionalidade do art. 6° da LC 105/2001e fixou o entendimento de que a

! EMENTA: Agcdo direta de inconstitucionalidade. Julgamento conjunto das ADI n° 2.390, 2.386, 2.397 e 2.859.
Normas federais relativas ao sigilo das operages de institui¢des financeiras. Decreto n® 4.545/2002. Exaurimento da
eficacia. Perda parcial do objeto da agdo direta n® 2.859. Expressdo “do inquérito ou”, constante no § 4° do art. 1°, da
Lei Complementar n® 105/2001. Acesso ao sigilo bancario nos autos do inquérito policial. Possibilidade.
Precedentes. Art. 5° e 6° da Lei Complementar n® 105/2001 e seus decretos regulamentadores. Auséncia de quebra
de sigilo e de ofensa a direito fundamental. Confluéncia entre os deveres do contribuinte (o dever fundamental de
pagar tributos) e os deveres do Fisco (o dever de bem tributar e fiscalizar). Compromissos internacionais assumidos
pelo Brasil em matéria de compartilhamento de informagdes bancérias. Art. 1° da Lei Complementar n® 104/2001.
Auséncia de quebra de sigilo. Art. 3°, § 3%, da LC 105/2001. InformacGes necessérias a defesa judicial da atuagéo do
Fisco. Constitucionalidade dos preceitos impugnados. ADI n° 2.859. Acéo que se conhece em parte e, na parte
conhecida, é julgada improcedente. ADI n° 2.390, 2.386, 2.397. Ag¢des conhecidas e julgadas improcedentes. 1.
Julgamento conjunto das ADI n° 2.390, 2.386, 2.397 e 2.859, que tém como ndcleo comum de impugnacdo normas
relativas ao fornecimento, pelas instituicdes financeiras, de informagdes bancarias de contribuintes & administragao
tributaria. 2. Encontra-se exaurida a eficacia juridico-normativa do Decreto n° 4.545/2002, visto que a Lei n © 9.311,
de 24 de outubro de 1996, de que trata este decreto e que instituiu a CPMF, ndo est4d mais em vigéncia desde janeiro
de 2008, conforme se depreende do art. 90, § 1°, do Ato das Disposi¢des Constitucionais Transitorias -ADCT. Por
essa razdo, houve parcial perda de objeto da ADI n° 2.859/DF, restando o pedido desta agdo parcialmente
prejudicado. Precedentes. 3. A expressdo “do inquérito ou”, constante do § 4° do art. 1° da Lei Complementar n°
105/2001, refere-se a investigagdo criminal levada a efeito no inquérito policial, em cujo &mbito esta Suprema Corte
admite o acesso ao sigilo bancério do investigado, quando presentes indicios de pratica criminosa. Precedentes: AC
3.872/DF-AgR, Relator o Ministro Teori Zavascki, Tribunal Pleno, DJe de 13/11/15; HC 125.585/PE-AgR, Relatora
a Ministra Carmen Lucia, Segunda Turma, DJe de 19/12/14; Inq 897-AgR, Relator o Ministro Francisco Rezek,
Tribunal Pleno, DJ de 24/3/95. 4. Os artigos 5° e 6° da Lei Complementar n°® 105/2001 e seus decretos
regulamentares (Decretos n® 3.724, de 10 de janeiro de 2001, e n° 4.489, de 28 de novembro de 2009) consagram, de
modo expresso, a permanéncia do sigilo das informagfes bancérias obtidas com espeque em seus comandos, nao
havendo neles autorizagdo para a exposicdo ou circulacdo daqueles dados. Trata-se de uma transferéncia de dados
sigilosos de um determinado portador, que tem o dever de sigilo, para outro, que mantém a obrigacdo de sigilo,
permanecendo resguardadas a intimidade e a vida privada do correntista, exatamente como determina o art. 145, §
1°, da Constituicdo Federal. 5. A ordem constitucional instaurada em 1988 estabeleceu, dentre os objetivos da
Republica Federativa do Brasil, a construgdo de uma sociedade livre, justa e solidaria, a erradicacdo da pobreza e a
marginalizacdo e a reducgdo das desigualdades sociais e regionais. Para tanto, a Carta foi generosa na previsdo de
direitos individuais, sociais, econdmicos e culturais para o cidaddo. Ocorre que, correlatos a esses direitos, existem
também deveres, cujo atendimento é, também, condicdo sine qua non para a realizacdo do projeto de sociedade
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Receita Federal pode receber diretamente os dados bancérios de contribuintes fornecidos pelas
instituicdes financeiras, sem necessidade de prévia autoriza¢do judicial, por ndo se tratar de
quebra de sigilo bancario e, sim, transferéncia do sigilo.

A transferéncia de informagdes ¢ feita dos bancos diretamente ao Fisco, que tem 0
dever de preservar o sigilo dos dados, resguardando a intimidade e a vida privada do correntista,
em consonancia com os ditames pontuados pelo art. 145, § 1°, da Constituicdo Federal?®.

Ademais, este Tribunal Administrativo ndo possui competéncia para analisar e
decidir sobre matéria constitucional, nos termos do Enunciado da Simula CARF n° 2: “O CARF
nao ¢ competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria™.

Pois bem.

Até o advento da Lei n° 10.174, de 9 de janeiro de 2001, o § 3° do art. 11 da Lei
n° 9.311/96 vedava a utilizagdo das informagdes referentes 8 CPMF para constituicdo de crédito
tributario, nos seguintes termos:

Art. 11. Compete a Secretaria da Receita Federal a administragdo da contribuigao,
incluidas as atividades de tributacdo, fiscalizacdo e arrecadacgéo.

(...) 8 3° A Secretaria da Receita Federal resguardara, na forma da legislagéo aplicada a
materia, o sigilo das informacdes prestadas, vedada sua utilizagdo para constituicdo do
crédito tributario relativo a outras contribui¢es ou impostos.

esculpido na Carta Federal. Dentre esses deveres, consta o dever fundamental de pagar tributos, visto que séo eles
gue, majoritariamente, financiam as acGes estatais voltadas a concretizacdo dos direitos do cidaddo. Nesse quadro, é
preciso que se adotem mecanismos efetivos de combate a sonegacdo fiscal, sendo o instrumento fiscalizatério
instituido nos arts. 5° e 6° da Lei Complementar n® 105/ 2001 de extrema significancia nessa tarefa. 6. O Brasil se
comprometeu, perante 0 G20 e o Férum Global sobre Transparéncia e IntercAmbio de Informagfes para Fins
Tributarios (Global Forum on Transparency and Exchange of Information for Tax Purposes), a cumprir os padrdes
internacionais de transparéncia e de troca de informagfes bancérias, estabelecidos com o fito de evitar o
descumprimento de normas tributarias, assim como combater praticas criminosas. Ndo deve o Estado brasileiro
prescindir do acesso automatico aos dados bancérios dos contribuintes por sua administracéo tributaria, sob pena de
descumprimento de seus compromissos internacionais. 7. O art. 1° da Lei Complementar 104/2001, no ponto em que
insere 0 § 1° inciso I, e 0 § 2° ao art. 198 do CTN, ndo determina quebra de sigilo, mas transferéncia de
informagdes sigilosas no &mbito da Administragdo Publica. Outrossim, a previsdo vai ao encontro de outros
comandos legais ja& amplamente consolidados em nosso ordenamento juridico que permitem o acesso da
Administracio Publica a relagio de bens, renda e patrimonio de determinados individuos. 8. A Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional, érgdo da Advocacia-Geral da Unido, cabera a defesa da atuagdo do Fisco em dmbito judicial,
sendo, para tanto, necessario o conhecimento dos dados e informacfes embasadores do ato por ela defendido.
Resulta, portanto, legitima a previsdo constante do art. 3°, § 3° da LC 105/2001. 9. Acdo direta de
inconstitucionalidade n° 2.859/DF conhecida parcialmente e, na parte conhecida, julgada improcedente. Acdes
diretas de inconstitucionalidade n® 2390, 2397, e 2386 conhecidas e julgadas improcedentes. Ressalva em relagéo
aos Estados e Municipios, que somente poderédo obter as informac6es de que trata o art. 6° da Lei Complementar n°
105/2001 quando a matéria estiver devidamente regulamentada, de maneira andloga ao Decreto federal n°
3.724/2001, de modo a resguardar as garantias processuais do contribuinte, na forma preconizada pela Lei n°
9.784/99, e o sigilo dos seus dados bancarios.

(ADI 2859, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 24/02/2016, ACORDAO ELETRONICO DJe-
225 DIVULG 20-10-2016 PUBLIC 21-10-2016)

2 Art. 145. A Unido, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios poderéo instituir os seguintes tributos:

()

§ 1° Sempre que possivel, os impostos terdo carater pessoal e serdo graduados segundo a capacidade econdmica do
contribuinte, facultado a administracdo tributaria, especialmente para conferir efetividade a esses objetivos,
identificar, respeitados os direitos individuais e nos termos da lei, o patrimbnio, os rendimentos e as atividades
econdmicas do contribuinte.
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A Lei n” 10.174/2001 alterou esse paragrafo para permitir a utilizagdo das
informacdes relativas 8 CPMF para instaurar procedimento administrativo tendente a verificar a
existéncia de credito tributario, in verbis:

§ 3° A Secretaria da Receita Federal resguardara, na forma da legislagdo aplicavel a
matéria, o sigilo das informacGes prestadas, facultada sua utilizacdo para instaurar
procedimento administrativo tendente a verificar a existéncia de crédito tributario
relativo a impostos e contribui¢des e para langcamento, no dmbito do procedimento
fiscal, do crédito tributario porventura existente, observado o disposto no art. 42 da Lei
n°9.430, de 27 de dezembro de 1996, e alteracGes posteriores.

Ao realizar o lancamento, a autoridade fiscal deve aplicar a legislacdo vigente no
momento da ocorréncia do fato gerador, mesmo que a norma j& tenha sido revogada ou
modificada. Trata-se da regra material (legislacdo substantiva) relativa ao tributo
correspondente — art. 144, caput.

Ja o § 1° do art. 144 se refere as regras formais (legislacdo adjetiva) que
regulam o procedimento de langamento, ou seja, as normas que estipulam a competéncia para
lancar, 0 modo de documentar o inicio do procedimento, 0s poderes que possuem as autoridades
lancadoras, os prazos para conclusao das atividades etc.

Art. 144. O lancamento reporta-se & data da ocorréncia do fato gerador da obrigacdo e
rege-se pela lei entdo vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada.

§ 1° Aplica-se ao langamento a legislacdo que, posteriormente a ocorréncia do fato
gerador da obrigacdo, tenha instituido novos critérios de apuracdo ou processos de
fiscalizacdo, ampliado os poderes de investigacdo das autoridades administrativas, ou
outorgado ao crédito maiores garantias ou privilégios, exceto, neste ultimo caso, para o
efeito de atribuir responsabilidade tributaria a terceiros.

De modo que, a modificagdo de uma norma procedimental ndo muda a esséncia
de qualquer obrigag&o ja surgida, mas tdo somente 0 modo de sua apuragdo. E justamente por
isso que sdo aplicaveis ao lancamento as normas formais que estiverem em vigor na data da
realizacdo do proprio procedimento (ALEXANDRE, Ricardo. Direito tributario. 132 ed.
Salvador: JusPodivm, 2019, p. 451). Nesse sentido, ¢ o Enunciado n° 35 da Sumula do CARF:

O art. 11, § 3° da Lei n°® 9.311/96, com a redagdo dada pela Lei n°® 10.174/2001, que
autoriza o uso de informacgGes da CPMF para a constituicdo do crédito tributario de
outros tributos, aplica-se retroativamente.

Dai porque ¢ valida a utilizacdo da nova legislacdo para lancamento referente a
fatos geradores passados, diante da aplicabilidade imediata das regras que ampliam os poderes
de investigacdo da autoridade administrativa, ndo havendo que se falar em prova ilicita.

O procedimento de fiscalizacdo transcorreu dentro dos limites legais, ndo se
identificando no lancamento qualquer irregularidade no acesso as informagdes bancéarias do
recorrente.

Portanto, sem raz&o a recorrente.

2. Da omissdo de rendimentos caracterizada por depdsitos bancarios com
origem ndo comprovada

Aduz a recorrente a impossibilidade de lancamento realizado com base em
presuncdo de omissao de receitas.

A Lei n” 9.430, 27 de dezembro de 1996, revogou o § 5° do art. 6° da Lei n°
8.021, de 12 de abril de 1990, abaixo reproduzido:
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Art. 6° O langamento de oficio, além dos casos ji especificados em lei, far-se-4
arbitrando-se os rendimentos com base na renda presumida, mediante utilizacdo dos
sinais exteriores de riqueza.

(...) § 5° O arbitramento poderé ainda ser efetuado com base em depositos ou aplicagdes
realizadas junto a instituicdes financeiras, quando o contribuinte ndo comprovar a
origem dos recursos utilizados nessas operacoes.

Sob a égide do dispositivo legal suprimido, exigia-se a prévia demonstracdo de
sinais exteriores de riqueza pelo agente fiscal para o lancamento de oficio com base na renda
presumida decorrente de depositos ou aplicacdes realizadas junto a instituicGes financeiras.

Para os fatos geradores ocorridos a partir de 1° de janeiro de 1997, o art. 42 da Lei
n° 9.430/96, autoriza a presuncdo legal de omissdo de rendimentos com base em depositos
bancarios cuja origem dos recursos creditados em conta de depdsito ou de investimento mantida
em instituicdo financeira ndo for comprovada pelo titular, apds regular intimacéo para fazé-lo.

Art. 42. Caracterizam-se também omissdo de receita ou de rendimento os valores
creditados em conta de depdsito ou de investimento mantida junto a instituicdo
financeira, em relagcdo aos quais o titular, pessoa fisica ou juridica, regularmente
intimado, ndo comprove, mediante documentacéo habil e iddnea, a origem dos recursos
utilizados nessas operacdes.

§ 1° O valor das receitas ou dos rendimentos omitido sera considerado auferido ou
recebido no més do crédito efetuado pela instituicéo financeira.

8 2° Os valores cuja origem houver sido comprovada, que ndo houverem sido
computados na base de célculo dos impostos e contribuigdes a que estiverem sujeitos,
submeter-se-80 as normas de tributacdo especificas previstas na legislagdo vigente a
época em que auferidos ou recebidos.

§ 3° Para efeito de determinagdo da receita omitida, os créditos serdo analisados
individualizadamente, observado que néo serdo considerados:

I - os decorrentes de transferéncias de outras contas da propria pessoa fisica ou juridica;

Il - no caso de pessoa fisica, sem prejuizo do disposto no inciso anterior, os de valor
individual igual ou inferior a R$12.000,00 (doze mil Reais), desde que 0 seu somatorio,
dentro do ano-calendario, ndo ultrapasse o valor de R$80.000,00 (oitenta mil Reais).

8 4° Tratando-se de pessoa fisica, 0s rendimentos omitidos serdo tributados no més em
que considerados recebidos, com base na tabela progressiva vigente & época em que
tenha sido efetuado o crédito pela institui¢do financeira.

Segundo o preceito legal, os extratos bancarios possuem forca probatdria,
recaindo o 6nus de comprovar a origem dos depésitos sobre o contribuinte, por meio de
documentacao habil e idénea, sob pena de presuncdo de rendimentos tributaveis omitidos em seu
nome.

O que se tributa ndo sdo os depdsitos bancarios, como tais considerados, mas a
omissdo de rendimentos representada por eles. Os depositos bancarios sdo apenas a forma, o
sinal de exteriorizacdo, pelos quais se manifesta a omisséo de rendimentos objeto de tributagéo.

Os depositos bancéarios se apresentam, num primeiro momento, como simples
indicio de existéncia de omissdo de rendimentos. Esse indicio transforma-se na prova da omissao
de rendimentos apenas quando o contribuinte, tendo a oportunidade de comprovar a origem dos
recursos aplicados em tais depdsitos, apos regular intimacg&o fiscal, nega-se a fazé-lo, ou ndo o
faz, a tempo e modo, ou nédo o faz satisfatoriamente.

E funcdo privativa da autoridade fiscal, entre outras, investigar a afericdo de renda
por parte do contribuinte, para tanto podendo se aprofundar sobre o credito dos valores em
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contas de depdsito ou de investimento, examinar a correspondente declaracdo de rendimentos e
intimar o sujeito passivo da conta bancaria a apresentar os documentos, informacgdes ou
esclarecimentos, com vistas a verificacdo da ocorréncia, ou nao, de omissao de rendimentos.

Para o lancamento tributario com base nesse dispositivo de lei nem mesmo ha
necessidade de descortinar a origem do crédito bancario na obtencdo de riqueza nova pelo titular
da conta ou mostrar o consumo da renda representada pelos depdsitos bancérios sem origem
comprovada.

Na mesma linha de entendimento sobre a matéria, confira-se o enunciado
sumulado n° 26 do CARF:
Stmula CARF n° 26: A presuncdo estabelecida no art. 42 da Lei no 9.430/96 dispensa o

Fisco de comprovar o consumo da renda representada pelos depdsitos bancarios sem
origem comprovada.

A disposi¢do contida no art. 42 é de cunho eminentemente probatoério e afasta a
possibilidade de se acatarem afirmacGes genéricas e imprecisas. A comprovagdo da origem deve
ser feita pelo contribuinte de forma minimamente individualizada, a fim de permitir a
mensuracdo e a andlise da coincidéncia entre as origens e os valores creditados em conta
bancaria.

A comprovacdo da origem dos recursos utilizados nessas operacdes € dnus do
contribuinte, conforme dic¢do do art. 36 da Lei n° 9.784/99, ndo havendo razdo a recorrente
quando alega a inconsisténcia dos elementos probantes. Confira-se:

Art. 36. Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado, sem prejuizo do dever
atribuido ao 6rgdo competente para a instrucdo e do disposto no art. 37 desta Lei.

Trata-se de uma presuncdo legal, no entanto, relativa, dado que, conforme
estabelece o proprio dispositivo legal, pode ser afastada por prova em contrario a cargo do
contribuinte, no caso, do recorrente.

Assim, ndo se comprovando a origem dos demais depositos bancarios,
configurado estd o fato gerador do Imposto de Renda, por presuncdo legal de infracdo de
omissdo de rendimentos, ndo assistindo razdo ao recorrente em suas argumentacdes, quando
corretamente se aplicou o procedimento de presuncdo advindo do art. 42 da Lei n°® 9.430, de
1996 (art. 849 do RIR/1999).

Logo, sem razdo a recorrente devendo ser mantida a Decisdo proferida pela DRJ.
3. Concomitancia da multa isolada e multa proporcional

A recorrente alega que a multa é confiscatoria e que ndo deve ser aplicada a multa
isolada por falta de recolhimento do IRPF devido a titulo de carné-ledo.

Inicialmente, importa ressaltar que ndo compete a autoridade administrativa
apreciar a arguicdo e declarar ou reconhecer a inconstitucionalidade de lei, pois essa
competéncia foi atribuida, em caréater privativo, ao Poder Judiciario, pela Constitucional Federal,
art. 102.

A atuacdo das turmas de julgamento do CARF esta circunscrita a verificar os
aspectos legais da atuacdo do Fisco, ndo sendo possivel afastar a aplicacdo ou deixar de observar
0s comandos emanados por lei sob o fundamento de inconstitucionalidade, o que dispbem o
artigo 62 do Anexo Il do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF n°
343/15, bem como a Simula CARF n° 2, que assim dispde:
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O CARF nao é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei
tributaria.

Consta do Auto de Infracdo combatido (fl. 189), que a aplicacdo da multa isolada
decorre da falta de recolhimento do Imposto de Renda da Pessoa Fisica devido a titulo de carné-
ledo, apurada conforme discriminacdo contida no Termo de Verificagdo Fiscal, nos termos dos
arts. 8° da Lei n°® 7.713/88, 43 e 44, 11, “a”, da Lei n® 9.430/96, com a redacao dada pelo art. 14
daLein® 11.488/07, € 106, 11, “c”, da Lei n® 5.172/66.

Ja a multa de 75% foi aplicada tendo como fundamento legal o art. 44, 1, da Lei n°
9.430/96 (fl. 184).

A pessoa fisica que recebe de outra pessoa fisica, ou de fontes situadas no
exterior, rendimentos e ganhos de capital que ndo tenham sido tributados na fonte, estd obrigada
ao pagamento do carné-ledo, nos termos do art. 8° da Lei n° 7.713/88:

Art. 8° Fica sujeito ao pagamento do imposto de renda, calculado de acordo com o
disposto no art. 25 desta Lei, a pessoa fisica que receber de outra pessoa fisica, ou de
fontes situadas no exterior, rendimentos e ganhos de capital que ndo tenham sido
tributados na fonte, no Pais.

§ 1° O disposto neste artigo se aplica, também, aos emolumentos e custas dos
serventudrios da justica, como tabelides, notérios, oficiais publicos e outros, quando nédo
forem remunerados exclusivamente pelos cofres publicos.

§ 2° O imposto de que trata este artigo devera ser pago até o dltimo dia util da primeira
quinzena do més subsequente ao da percepcdo dos rendimentos.

A falta de seu recolhimento enseja a aplicacdo de multa isolada,
independentemente de ter sido apurado imposto a pagar na declaracdo de ajuste anual.

O lancamento refere-se ao fato gerador ocorrido em 2005, antes portanto da
alteracdo introduzida no art. 44 da Lei n°® 9.430/96 pela Lei n°® 11.488, de 15 de junho de 2007.

Na redagdo anterior o inciso | previa a incidéncia de multa de 75% sobre a
totalidade ou diferenca de imposto ou contribuicdo nos casos de falta de pagamento ou
recolhimento, de falta de declaragéo e nos de declaragédo inexata e o 8§ 1° do mesmo artigo previa
que essa multa poderia exigida juntamente com o imposto ou isoladamente. Confira-se:

Art. 44 [...]
§ 1° As multas de que trata este artigo serdo exigidas:

I - juntamente com o tributo ou a contribuicdo, quando ndo houverem sido
anteriormente pagos;

Il - isoladamente, quando o tributo ou a contribuicdo houver sido pago apds o
vencimento do prazo previsto, mas sem o acréscimo de multa de mora;

Il - isoladamente, no caso de pessoa fisica sujeita a0 pagamento mensal do imposto
(carné-ledo) na forma do art. 8° da Lei n® 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar
de fazé-lo, ainda que ndo tenha apurado imposto a pagar na declaracdo de ajuste;

IV - isoladamente, no caso de pessoa juridica sujeita ao pagamento do imposto de renda
e da contribuicdo social sobre o lucro liquido, na forma do art. 2°, que deixar de fazé-lo,

Ainda que tenha apurado prejuizo fiscal ou base de célculo negativa para a contribui¢do
social sobre o lucro liquido, no ano-calendério correspondente;

A Lei n° 11.488/2007 introduziu modificacdo na definicdo dessa penalidade, ao
prever multa de 75% pela falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaracdo e nos de
declaracéo inexata e outra de 50% pela falta de antecipagcdo do pagamento mensal:
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Art. 44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas:

I - 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenca de imposto ou
contribuicdo nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaracéo e
nos de declaracao inexata;

Il — de 50% (cinquenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento
mensal:

a) na forma do art. 8° da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de ser
efetuado, ainda que ndo tenha sido apurado imposto a pagar na declaracdo de ajuste, no
caso de pessoa fisica;

b) na forma do art. 2° desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido
apurado prejuizo fiscal ou base de calculo negativa para a contribuicdo social sobre o
lucro liquido, no ano-calendario correspondente, no caso de pessoa juridica.

Portanto, somente com a edi¢do da MP 351, de 22 de janeiro de 2007, convertida
na Lei n°® 11.488/07, que alterou a redacdo do art. 44 da Lei n° 9.430/96, passou a existir previsdo
especifica de incidéncia da multa isolada na hipotese de falta de pagamento do carné-ledo (50%)
com a multa de oficio devida em caso de langamento (75%).

O entendimento esta consolidado na Simula CARF n° 147:

Sumula CARF n° 147: Somente com a edicdo da Medida Proviséria n° 351/2007,
convertida na Lei n® 11.488/2007, que alterou a redacéo do art. 44 da Lei n® 9.430/1996,
passou a existir a previsdo especifica de incidéncia da multa isolada na hipétese de falta
de pagamento do carné-ledo (50%), sem prejuizo da penalidade simultanea pelo
lancamento de oficio do respectivo rendimento no ajuste anual (75%).

Portanto, uma vez que a exigéncia fiscal abrange periodo de apuracéo anterior a
2006, indevida a cumulacdo de multa de oficio decorrente da apuracdo de omissdo de
rendimentos recebidos de pessoas fisicas com a multa isolada com base na falta de recolhimento
do IRPF devido a titulo de carné-ledo.

Nesse ponto, voto por pelo parcial provimento do recurso voluntario apenas para
cancelar a multa isolada por falta de pagamento do Carne-Leéo, nos termos da Sumula CARF n°
147.

Conclusdo

Diante do exposto, voto pelo parcial provimento do recurso voluntario apenas
para cancelar a multa isolada por falta de pagamento do Carne-Ledo referente ao ano-calendario
2005, nos termos da Simula CARF n° 147.

(documento assinado digitalmente)

Ana Claudia Borges de Oliveira



